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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 

DIRETORIA DE CONTRATOS 

2º TERMO ADITIVO DE REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 

CONTRATO Nº 114/2025 

TERMO ADITIVO DE REEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO AO 

CONTRATO DE Nº 114/2025 QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

JUAZEIRO-BA E A EMPRESA ESTAÇÃO 

COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E 

LUBRIFICANTES LTDA. 

O município de Juazeiro-BA, com sede na Rua 15 de Julho, nº 32, Centro, inscrito no 

CNPJ sob o nº 13.915.632/0001-27, neste ato representado pelo Secretário de Saúde, 

Sr. Helder Silveira Coutinho, nomeado pelo Decreto nº 044/2025, de 08 de janeiro de 

2025, publicado no DOM de 08 de janeiro de 2025, doravante denominado contratante, 

e a Estação Comércio de Combustíveis e Lubrificantes Ltda, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 08.042.052/0001-32, sediada na Rua São Paulo nº 72, bairro João XXIII, na 

cidade de Juazeiro/BA, doravante designada contratada, neste ato representado por 

Rosicler Pinheiro Oresotu, inscrita no CPF nº 496.016.364-04, conforme atos 

constitutivos da empresa/procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 

no Processo Administrativo nº 027/2025 e Pregão Eletrônico nº 004/2025, e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo de Alteração ao Contrato nº 

114/2025. 

1. Cláusula primeira — da fundamentação 

O instrumento ora firmado tem fulcro nas disposições da Lei Federal de Licitações e 

Contratos da Administração Pública, no artigo 124, Il, d), da lei nº 14.133/2021, que se 

regerá mediante as seguintes cláusulas: 
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Esc T o 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 
DIRETORIA DE CONTRATOS 

Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, 

com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

Il - por acordo entre as partes: 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou 

em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 

contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

2. Cláusula segunda — do objeto 

2.1. O contrato mencionado ao preâmbulo, ao qual este se fará anexar, tem por objeto a 

aquisição de combustíveis (Gasolina Comum, Etanol, Óleo Diesel Comum e Óleo Diesel 

S10), conforme condições, quantidades, exigências e estimativas constantes em 

demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro/BA para atender as 

necessidades das diversas secretariais da Prefeitura Municipal de Juazeiro-BA. 

2.2. Proceder ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato de nº 114/2025, a partir da 

data de assinatura deste instrumento, conforme a cláusula terceira. 

brio econômico-financeiro 3. Cláusula terceira — do reeq 

3.1. Deste modo, consubstanciada a situação que enseja o pleno reconhecimento da 

situação descrita pela requerente e presentes todos os pressupostos legais autorizadores 

da alteração contratual solicitada, é possível à Administração Pública do município de 

Juazeiro-BA efetuar os procedimentos administrativos necessários ao reajustamento do 

valor inicialmente estipulado para o cumprimento do objeto contratado. Como consequência 

de todas essas mudanças, os itens do contrato passarão a ter o valor abaixo descrito: 
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Esse 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 

DIRETORIA DE CONTRATOS 

Item Descrição Unidade | Quantidade Valor unitário 

6 Diesel S 10 L 175.000 R$ 7,99 

8 Gasolina L 100.000 R$7,79 

4. Cláusula quarta — da dotação orçamentária 

4.1. As despesas decorrentes do presente termo aditivo correrão à conta de recursos 

específicos na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE 

RECURSOS 

UNIDADE: 06.06.001 

PROJETO-ATIVIDADE: 2084/2085/2086/2087/ 

2088/2089/2139/2140/ 

2045/2047/2117/2118/ 

2125 

ELEMENTO: 33.90.30 

FONTE: 1500/ 1660 

4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

5. Cláusula quinta — da ratificação 

5.1. Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato original e não expressamente 

alteradas por este instrumento. 

6. Cláusula sexta — da publicação 

6.1. Incumbirá à contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no artigo 174, $ 2º inciso V da Lei nº 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 

DIRETORIA DE CONTRATOS 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 

caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 8º, $2º, da Lei nº 12.527, de 2011. 

E por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente Termo Aditivo, em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, para todos os efeitos jurídicos. 

Juazeiro-BA, 24 de abril de 2026. 

Helder Silveira Coutinho 

Secretário Municipal de Saúde 

Contratante 

Documento assinado digitalmente 
br ROSICLER PINHEIRO ORESOTU 

Verifique em https:/ (validar itigov.br 

Rosicler Pinheiro Oresotu 

Representante da empresa: Estação Comércio de Combustíveis e Lubrificantes 

Ltda 

Contratada 
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D VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: D56D-6941-5809-9E98 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

v HELDER SILVEIRA COUTINHO (CPF 017 XXX.XXX-80) em 24/04/2026 15:41:13 GMT-03:00 
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Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 
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ANO 2026 
2 27 DE ABRIL DE 2026 

EDIÇÃO: O 

PODER EXECUTIVO 

ÇA 

Diário) Oficial do 
MUNICIPIO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO-BA 
A Prefeitura Municipal de Juazeiro, Estado da Bahia, visando a transparência dos seus atos, vem a PUBLICAR: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 
DIRETORIA DE CONTRATOS 

Contrato admi 

Segundo termo adi 
istrativo nº 114/2025 

ivo 

Segundo termo aditivo ao contrato administrativo nº 114/2025. Contratante: Município de 

Juazeiro-BA, através da Secretaria de Saúde, representada pelo Sr. Helder Silveira Coutinho. 

Contratada: Estação Comércio de Combustíveis e Lubrificantes Ltda, mantendo as demais 

cláusulas do contrato nº 114/2025, decorrente do Pregão Eletrônico nº 004/2025, e Processo 

Administrativo nº 027/2025, para aditamento do contrato referente a aquisição de combustíveis 

(Gasolina Comum, Etanol, Óleo Diesel Comum e Óleo Diesel S10), conforme condições, 
quantidades, exigências e estimativas constantes em demanda da Secretaria Municipal de 
Saúde de Juazeiro/BA para atender as necessidades das diversas secretariais da Prefeitura 

Municipal de Juazeiro-BA. Modalidade do aditivo: Reequilíbrio econômico-financeiro. Após 

reequilíbrio, os itens do contrato passarão a ter os valores conforme descrito na tabela abaixo. 

Data da assinatura: 24/04/2026. 

Rem Descrição Valor unitário 

6 Diesel S 10 R$7,99 

8 Gasolina R$7,79 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico / https; /indapora.br/ 
Sistema Gedindap - Atualização diária do sistema - Tipo Programa: 61-07 - Campo de Aplicação: AD-04 
Certificado de Registro de Programas de Computador” Processo nº: BR 51 2017 000515-0 - INPI 

socumarto assada dgtaterta contorna ue e o] 
que institui Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil 
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4 1Doc 

Memorando / Oficio Interno 3- 10.125/2026 

De:  Fernanda M. - SESAU-SADM-DC-GC 

Para: SEAD-GAB - Gabinete Secretaria de Administração 

Data: 07/04/2026 às 12:47:20 

Setores (CC): 

SEAD-GAB, SEAD-CONLC-CLC 

Setores envolvidos: 

SEAD-GAB, SESAU-GAB, SEAD-CONLC-CLC, SESAU-SADM-DCONT, SESAU-SADM-DBS-GT, SESAU-SADM-DC, 

SESAU-SADM-DC-GC, SEAD-CONLC-CLC-DC, SEAD-CONLC-CLC-DC-SAA 

Pedido de reequilíbrio CTT 114-2025 Posto estação 

Senhora 

Ana Angélica Lima Santana 

Secretária Municipal de Administração 

Nesta 

Assunto: Solicitação de requilíbrio do contrato de nº 114- 2025, da empresa: ESTAÇÃO COMÉRCIO DE 

COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 

Senhora Secretária, Venho, por meio deste, solicitar o pedido de reequilíbrio perante o aumento dos 

combustíveis do contrato de nº 114- 2025, celebrado com ESTAÇÃO COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E 

LUBRIFICANTES LTDA. CNPJ nº08.042.052/0001-32, Referente contratação de empresa especializadana 

aquisição de combustíveis (Gasolina Comum, Etanol, Óleo Diesel Comum e Óleo Diesel S10), conforme 

condições, quantidades, exigências e estimativas constantes para atender as demandas do fundo municipal de 

saúde do município de Juazeiro/BA. 

Atenciosamente, 
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HELDER SILVEIRA COUTINHO 

Secretario Municipal de Saude 

£5/6-6050G8V6-GvEL 
0BIPOD O SULIOJU 
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UWOI OP | 0118Zen(:Sd})y 
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4 1Doc 

Memorando / Oficio Interno 1- 10.125/2026 

De:  Fernanda M. - SESAU-SADM-DC-GC 

Para: SESAU-SADM-DBS-GT - Geréncia de Transportes 

Data: 07/04/2026 às 12:36:36 

Setores envolvidos: 

SEAD-GAB, SESAU-GAB, SEAD-CONLC-CLC, SESAU-SADM-DCONT, SESAU-SADM-DBS-GT, SESAU-SADM-DC, 

SEAD-CE, SESAU-SADM-DC-GC, SEAD-CONLC-CLC-DC, SEAD-CONLC-CLC-DC-SC, SEAD-CONLC-CLC-DC-SAA 

Pedido de reequilíbrio CTT 114-2025 Posto estação 

Anexos: 
DECLARACAO DO FISCAL DO CONTRATO POSTO ESTACAO,pdf 
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PREF E T URA 

JUAZEIRO | ses 
PRESENTE NO FUTURO DA GENTE 

PARECER FISCAL DE CONTRATOS 

Eu Clebernildo Ferreira dos Santos, CPF - 605.674.655-00, fiscal do 
contrato de aquisição de combustíveis conforme condições, 
quantidades, exigências e estimativas constantes em demanda da 
Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro/BA para suprir as demandas 
da Unidade de Pronto Atendimento, Hospital Materno Infantil, UPA, , 
SAMU e ambulâncias sociais, Vigilância Sanitária, venho através deste, 
afirmar que a relação entre contratado e contratante do contrato Nº 
114/2025, está dentro da legalidade. 

Atenciosamente, 

Clebernildo Ferreira dos Santos 

Fiscal do Contrato 

wwwjuazeirobagov.br 
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4 1Doc 

Memorando / Oficio Interno 2- 10.125/2026 

De:  Fernanda M. - SESAU-SADM-DC-GC 

Para: SESAU-SADM-DCONT - Diretoria Contábil 

Data: 07/04/2026 às 12:38:46 

Setores envolvidos: 

SEAD-GAB, SESAU-GAB, SEAD-CONLC-CLC, SESAU-SADM-DCONT, SESAU-SADM-DBS-GT, SESAU-SADM-DC, 

SESAU-SADM-DC-GC, SEAD-CONLC-CLC-DC, SEAD-CONLC-CLC-DC-SAA 

Pedido de reequilíbrio CTT 114-2025 Posto estação 

M 

Prezada, 

Segue o parecer contabil para assinatura 

Fernanda Barbosa Moreira 

Supervisora 

Anexos: 

DECLARACAO_DE_DOTACAO_ORCAMENTARIA_POSTO_ESTACAO pdf 
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PREF E T URA 

JUAZEIRO | ses 
PRESENTE NO FUTURO DA GENTE 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Informo para os devidos fins que se façam necessário, que as despesas 

destinadas ao contrato de nº 114/2025, celebrado com a empresa ESTAÇÃO 

COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA, inscrita no CNPJ nº 

08.042.052/0001-32, referente a Formação de Registro de Preço para 

futura e eventual aquisição de combustíveis (Gasolina Comum), conforme 

condições, quantidades, exigências e estimativas constantes em demanda, 

da Secretaria Municipal de Saúde, estão garantidas conforme as 

informações abaixo descritas: 

Dotação Orçamentária: 

Órgão: 03 

Unidade Orçamentária: 06.06.001 

Projeto Atividade: 

2084/2085/2086/2087/2088/2089/2139/2140/2045/2047/2117/2118/2 

125 

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 

Fonte de Recurso:1500 / 1600 

Juazeiro-BA, 07 de abril de 2026. 

Maria do Socorro Souza Santos 
Diretora Contábil 
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2 ESTAÇÃO 
Abastecendo com qualidade ¢ confiança. 

Estação Comércio de Combustivei : ustíveis e Lubrificant 

CNPJ: 08.042.052/0001-32 LE. 069.097.897 NO os 

ss São Paulo, nº 72, Bairro: João XXIII, Juazeiro - BA 

elefone: (74) 3611-6182 / (74) 9 8831-7389 WhatsApp 

Juazeiro/BA,30 de MARÇO de 2026 

Ao FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - SECRETARIA DE SAÚDE JUAZEIRO 

Ref.: Reequilíbrio de Preço Contrato nº 114/2025. Pregão Eletrônico nº004/2025 

ESTAÇÃO COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA, empresa 

cadastrada no CNPJ nº 08.042.052/0001-32 e sediada a Rua São Paulo, nº 72 no Joao XXI] de 

Juazeiro-BA, vem através do seu representante legal, o Sra. Rosicler Pinheiro Oresotu, 

cadastrada no CPF/MF nº 496.016.364.-04, brasileira, casada, residente e domiciliado na cidade 

de Petrolina-PE , requerer e expor, tendo em vista os fatos, razões e argumentos jurídicos abaixo 

apresentados, pedido reequilíbrio nos preços de combustíveis em conformidade ao Art. 65, Inciso 

II, alínea “DD” da lei 14.133/21, o qual estabelece critérios de relacionamento entre as partes 

objetivando o justo valor do contrato ora referendado. 

Inforamos que adpataremos reajustes médios de 5% um novo aumento de ICMS do governo 

federal. E, a partir de 1º de janeiro entrará em vigor o aumento do ICMS, com impacto estimado 

de: 

rmidade ao reajuste ora pleiteado, o contrato deverá vigorar com os seguintes 

Portanto, em confo! 
), € 

partir do recebimento desta solicitação: 

preços, com efeitos a 

ivo de variação de novo preço nas bombas de combustíveis. 

Demonstrat PREÇO 
PREÇO h TUADO 

CONTRATADO «ee Dis 

ESPECIFICACAO DOZ NO PREGÃO 30/03/2026) 

pRODUTOS LICITADOS 
ELETRÔNICO 

( 

DE (004/2025) 

R$ 6,40
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Recebi(emos) de VIBRA ENERGIA S.A os produtos constantes da NFe indicada ao lado, bem como atestamos que os mesmos foram NE. 
examinados, conforme os testes constantes do Boletim de Conformidade/Certificado de Qualidade, servindo o aceite da presente para e 
todos os efeitos legais. Recebemos também o boleto de cobrança respectivo. 
DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR. Nº.: 000084776 

SERIE: 

DANFE 

VIBRA pocuaENTO AUXILIAR DA NOTA 
FISCAL ELETRÔNICA 

VIBRA ENERGIA S.A 0 ENTRADA THAVE DE ACESSO 
ENDER.: Av Cheffy Khoury S/N 1- SAIDA 2926 0334 2742 3302 8457 5500 0000 0847 7618 1692 4421 

BAIRRO: Distrito Industrial 

MUNIC.: JUAZEIRO UF: BA Nº:000084776 
CONSULTA DE AUTENTICIDADE NO 
WWWNFE F. 

'PORTAL NACIONAL DA NF NFE 
"AZENDA GOV BR PORTAL OU NO SITE DA SEFAZ AUTORIZADORA 

CEP :48909-737 FONE: 2140022040 SE À BN Es Som. SR - 2140022 FOLHA:1/1 Sy 

NATUREZA DA OPERAÇÃO PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO 
Vda. Comb. ou Lub. adq. ou receb.de 3º dest. à Com 129261892457254 04.03.2026 15:23:08 

TNSCREST TSCRESTSUBSTTRE T 
10307685 34.274.233/0284-57 

DESTINATÁRIO REMETENTE 

NOME RAZÃO SOCIAL NEI DATA EMISSÃO 
ESTACAO - COMERCIO DE COMBUSTIVEIS RIFICANTES LTDA 08.042.052/0001-32 04.03.2026 
ENDEREÇO, BARRODETRITO TE DATADA 
R SAO PAULO 72 CASA JOAO XXIII 48900-350 e 04.03.2026 
VONICIFO FONEFAX TF [ INSCRIGAOESTADUAL HORADE 
JUAZEIRO 7436116182 BA [69097897 ENTRADASAMDA 

TaTURA 
CINQUENTA E QUATRO MIL SETECENTOS E NOVENTA E QUATRO REAIS 

CALCULO DO DIPOSTO 
BASE CALCULO TONS VALORDO KMS EASEDECALCULIORMSSUBST — | VALORICMS SUBST. VALOR TOTAL DOS PRODUTOS 

0,00 0,00 0,00 0,00 54.794,00 
VALOR DO FRETE VALOR DO SEGURO DESCONTO DESP ACESSÓRIAS VALORDOTT VALOR TOTALDA NOTA 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 54.794,00 

TRANSPORTADOR VOLUMES TRANSPORTADOS 
RAZÃO SOCIAL FRETEP/CONTA | CANTT | PLACA VEICULO TF — TETO 
TRANSPORTADORA MOSCATO TRANSPORTE O - Emitente RPOSDO03 OUQ3145  |BA |00.821.318/0001-33 
ENDEREÇO SONCFIO TF — | INSCK ESTADUAL 
RODOVIA BA-522 - KM 01 SN CANDEIAS BA |050068263 
QUANTIDADE ESPECIE MARCA NUMERACAO PESO BRUTO PESO LIQUDO 

10000 GRANEL 7.368,000 KG 7.368,000 KG 

DADOS DO PRODUTO SERVICO 
cop DESCR.PROD xemsn [est| crop Jun | — quant vu. vTOTAL BeIcMS ICMS vm R NETO 

FIPSTOCKA "Win DANFE AF) 
01.000078 |GASOLINA COMUM € 27101259 061 [5655 [L — | 10000000 saroa 5479400 00 000 o om | o 

01000078 - -ONU 3475 MISTURA DE ETANOLE GASOLINA jm 
01000078 - - Trib monofásica com Retido anter ari1 80 LÉ214/25 
01000078 - - ICMS monofásico sobre combustíveis cobrafio anteriorhuentt confofme Cduvênio ICMS 15023 
01000078 - - IPI não tributado ou atiquota zero cf Decretd 11.158/24 do NtF 
01000078 - - Boletim Conf. 050002901259 
01000078 - - ICMS monofásico retido anteriomnente: BC 1000000 dem iros): Atiquotd: R$ 1,5700; ICMS mono: R$ 1570040 
01000078 - - Envelope Amostra Testenvunha: 08563569 /os563568| 

CALCULO DO 15SQX 
TNSCR. MUNIC. VALOR TOTAL DOS SERVICOS BASE DECALCULO DO ISSQN VALOR DO ISSQN 

0,00 0,00 0,00 

DADOS ADICIONAIS 

po Doc. 
Conceito de Pesquisa 

que os produtos perig identificados, e estivados pa: 
atendem às exigências da 

RESERVADO A0 FISCO
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Recebi(emos) de VIBRA ENERGIA S.A os produtos constantes da NFe indicada ao lado, bem como atestamos que os mesmos foram NE. 
examinados, conforme os testes constantes do Boletim de Conformidade/Certificado de Qualidade, servindo o aceite da presente para e 
todos os efeitos legais. Recebemos também o boleto de cobrança respectivo. 
DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR. Nº.: 000084779 

SERIE: 

DANFE 

VIBRA pocuaENTO AUXILIAR DA NOTA 
FISCAL ELETRÔNICA 

VIBRA ENERGIA S.A 0 ENTRADA THAVE DE ACESSO 
ENDER.: Av Cheffy Khoury S/N 1- SAIDA 2926 0334 2742 3302 8457 5500 0000 0847 7918 1704 9780 

BAIRRO: Distrito Industrial 

MUNIC.: JUAZEIRO UF: BA Nº:000084779 
CONSULTA DE AUTENTICIDADE NO PORTAL NACIONAL DA NF.E 
WWW NFE FAZENDA GOV BR/PORTAL OU NO SITE DA SEFAZ AUTORIZADORA 

CEP :48909-737 FONE: 2140022040 SE À BN Es Som. SR - 2140022 FOLHA:1/1 Sy 

NATUREZA DA OPERAÇÃO PROTOCOLO DE AUTORIZACÃO 
Vda. Comb. ou Lub. adq. ou receb.de 3º dest. à Com 129261892457293 04.03.2026 15:23:33 

TNSCREST TSCRESTSUBSTTRE T 
10307685 34.274.233/0284-57 

DESTINATÁRIO REMETENTE 

NOME RAZÃO SOCIAL NEI DATA EMISSÃO 
ESTACAO - COMERCIO DE COMBUSTIVEIS RIFICANTES LTDA 08.042.052/0001-32 04.03.2026 
ENDEREÇO, BARRODETRITO TE DATADA 
R SAO PAULO 72 CASA JOAO XXIII 48900-350 e 04.03.2026 
VONICIFO FONEFAX TF [ INSCRIGAOESTADUAL HORADE 
JUAZEIRO 7436116182 BA [69097897 ENTRADASAMDA 

TaTURA 
VINTE E NOVE MIL CENTO E TRINTA E SEIS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS 

CALCULO DO DIPOSTO 
BASE CALCULO TONS VALORDO KMS EASEDECALCULIORMSSUBST — | VALORICMS SUBST. VALOR TOTAL DOS PRODUTOS 

0,00 0,00 0,00 0,00 29.136,50 
VALOR DO FRETE VALOR DO SEGURO DESCONTO DESP ACESSÓRIAS VALORDOTT VALOR TOTALDA NOTA 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 29.136,50 

TRANSPORTADOR VOLUMES TRANSPORTADOS 
RAZÃO SOCIAL FRETEP/CONTA | CANTT | PLACA VEICULO TF — TETO 
TRANSPORTADORA MOSCATO TRANSPORTE O - Emitente RPOSDO03 OUQ3145  |BA |00.821.318/0001-33 
ENDEREÇO SONCFIO TF — | INSCK ESTADUAL 
RODOVIA BA-522 - KM 01 SN CANDEIAS BA |050068263 
QUANTIDADE ESPECIE MARCA NUMERACAO PESO BRUTO PESO LIQUDO 

5000 GRANEL 4.142,000 KG 4.142,000 KG 

DADOS DO PRODUTO SERVICO 
co DESCR PROD owsi |cst|crop un] Quant vuNT. vTOTAL BeicuS vIcMS vm Far 

FIPSTOCKA Wa DANFE AF) 
[01.011.675 |ÓLEO DIESEL B S10 ADIT PETROBRAS GRID |27101921{261 [5655 |L 5.000,000 58273 29.136,50 000 0,00 000 os 

01011675 - - ONU 1202 ÓLEO DIESEL 3 II 
o1onl675 - - Trib.monofásica com Retido anter art1 80 L421425 
01011{675 - - ICMS monofásico sobre combustíveis cobrafto anteriorhnentf confofme Cduvênio ICMS 194/2022 
01011675 - - IPI não tributado ou atiquota zero cf Decretd 11.158/24 do NtF 
01011{675 - - Boletim Conf. 05000290 1467 
01011{675 - - ICMS monofásico retido anteriommente: BC b000.00 (dh títlos): Alquota:[R$ 1,1700: 1CMÍ mano: R$ 5850.00 
o10ul675 - - Envelope Amostra Testemunha: 08563571 

CALCULO DO 15SQX 
TNSCR. MUNIC. VALOR TOTAL DOS SERVICOS BASE DE CALCULO DO ISSQN VALOR DO ISSQN 

0,00 0,00 0,00 

DADOS ADICIONAIS RESERVADO A0 FISCO 

que os produtos perig identificados, e estivados pa: 
atendem às exigências da 
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Recebi(emos) de VIBRA ENERGIA S.A os produtos constantes da NFe indicada ao lado, bem como atestamos que os mesmos foram NE. 
examinados, conforme os testes constantes do Boletim de Conformidade/Certificado de Qualidade, servindo o aceite da presente para e 
todos os efeitos legais. Recebemos também o boleto de cobrança respectivo. 
DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR. Nº.: 000084972 

SERIE: 

DANFE 

VIBRA pocuaENTO AUXILIAR DA NOTA 
FISCAL ELETRÔNICA 

VIBRA ENERGIA S.A 0 ENTRADA THAVE DE ACESSO 
ENDER.: Av Cheffy Khoury S/N 1- SAIDA 2926 0334 2742 3302 8457 5500 0000 0849 7216 1713 2926 

BAIRRO: Distrito Industrial 

MUNIC.: JUAZEIRO UF: BA Nº:000084972 
CONSULTA DE AUTENTICIDADE NO PORTAL NACIONAL DA NF.E 
WWW NFE FAZENDA GOV BR/PORTAL OU NO SITE DA SEFAZ AUTORIZADORA 

CEP :48909-737 FONE: 2140022040 SE À BN Es Som. SR - 2140022 FOLHA:1/1 Sy 

NATUREZA DA OPERAÇÃO PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO 
Vda. Comb. ou Lub. adq. ou receb.de 3º dest. à Com 129261892634225 07.03.2026 10:45:03 

TNSCREST TSCRESTSUBSTTRE T 
10307685 34.274.233/0284-57 

DESTINATÁRIO REMETENTE 
NOME RAZÃO SOCIAL NEI DATA EMISSÃO 
ESTACAO - COMERCIO DE COMBUSTIVEIS RIFICANTES LTDA 08.042.052/0001-32 07.03.2026 
ENDEREÇO, BARRODETRITO TE DATADA 
R SAO PAULO 72 CASA JOAO XXIII 48900-350 0703.2026 

VONICIFO FONEFAX TF [ INSCRIGAOESTADUAL HORADE 
JUAZEIRO 7436116182 BA [69097897 ENTRADASAMDA 

TaTURA 
VINTE E OITO MIL QUINHENTOS E VINTE E NOVE REAIS 

CALCULO DO DIPOSTO 
BASE CALCULO TONS VALORDO KMS EASEDECALCULIORMSSUBST — | VALORICMS SUBST. VALOR TOTAL DOS PRODUTOS 

0,00 0,00 0,00 0,00 28.529,00 
VALOR DO FRETE VALOR DO SEGURO DESCONTO DESP ACESSÓRIAS VALORDOTT VALOR TOTALDA NOTA 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 28.529,00 

TRANSPORTADOR VOLUMES TRANSPORTADOS 
RAZÃO SOCIAL FRETEP/CONTA | CANTT | PLACA VEICULO TF — TETO 
TRANSPORTADORA MOSCATO TRANSPORTE O - Emitente RPOSDO03 OUQ3145  |BA |00.821.318/0001-33 
ENDEREÇO SONCFIO TF — | INSCK ESTADUAL 
RODOVIA BA-522 - KM 01 SN CANDEIAS BA |050068263 
QUANTIDADE ESPECIE MARCA NUMERACAO PESO BRUTO PESO LIQUDO 

5000 GRANEL 3.716,000 KG 3.716,000 KG 

DADOS DO PRODUTO SERVICO 
cop DESCR.PROD Nem est | crop | | quant v vTOTAL BeIcMS ICMS vm R NETO 

FIPSTOCKA "Win DANFE AF) 
01.000078 |GASOLINA COMUM € amo1258 061 [sess lr | 5000000 57058 2852900 000 0.00 oo Joc | o 

01000078 - - ONU 3475 MISTURA DE ETANOL E GASOLINA jm 
01000078 - - Trib monofásica com Retido anter ari1 80 LÉ214/25 
01000078 - - ICMS monofásico sobre combustíveis cobrafio anteriorhuentt confofme Cduvênio ICMS 15023 
01000078 - - IPI não tributado ou atiquota zero cf Decretd 11.158/24 do NtF 
01000078 - - Boletim Conf. 050002903539 
01000078 - - ICMS monofásico retido anteriommente: BC b000.00 (dh títlos): Alquota:[R$ 1.5700: 1CMÍ mano: R$ 7850.00 
01000078 - - Envelope Amostra Testemunha: 08578427 

CALCULO DO 15SQX 
TNSCR. MUNIC. VALOR TOTAL DOS SERVICOS BASE DE CALCULO DO ISSQN VALOR DO ISSQN 

0,00 0,00 0,00 

DADOS ADICIONAIS RESERVADO A0 FISCO 

6473 00246474 
00246483 00246484 

aro que os produtos perig: 
identificados, e estivados pa: 
atendem às exigências da 
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Recebi(emos) de VIBRA ENERGIA S.A os produtos constantes da NFe indicada ao lado, bem como atestamos que os mesmos foram NE. 
examinados, conforme os testes constantes do Boletim de Conformidade/Certificado de Qualidade, servindo o aceite da presente para e 
todos os efeitos legais. Recebemos também o boleto de cobrança respectivo. 
DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR. Nº.: 000084973 

SERIE: 

DANFE 

VIBRA pocuaENTO AUXILIAR DA NOTA 
FISCAL ELETRÔNICA 

VIBRA ENERGIA S.A 0 ENTRADA THAVE DE ACESSO 
ENDER.: Av Cheffy Khoury S/N 1- SAIDA 2926 0334 2742 3302 8457 5500 0000 0849 7316 1717 9938 

BAIRRO: Distrito Industrial 

MUNIC.: JUAZEIRO UF: BA 
AR R B U ronzaooma 

N°:000084973 

CEP :48909-737 FONE: 2140022040 SE À BN Es Som. SR - 2140022 FOLHA:1/1 Sy 

NATUREZA DA OPERAÇÃO PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO 
Vda. Comb. ou Lub. adq. ou receb.de 3º dest. à Com 129261892634238 07.03.2026 10:45:17 

TNSCREST TSCRESTSUBSTTRE T 
10307685 34.274.233/0284-57 

DESTINATÁRIO REMETENTE 

NOME RAZÃO SOCIAL NEI DATA EMISSÃO 
ESTACAO - COMERCIO DE COMBUSTIVEIS RIFICANTES LTDA 08.042.052/0001-32 07.03.2026 
ENDEREÇO, BARRODETRITO TE DATADA 
R SAO PAULO 72 CASA JOAO XXIII 48900-350 0703.2026 

VONICIFO FONEFAX TF [ INSCRIGAOESTADUAL HORADE 
JUAZEIRO 7436116182 BA [69097897 ENTRADASAMDA 

TaTURA 
SESSENTA E TRÊS MIL SEISCENTOS E QUARENTA REAIS 

CALCULO DO DIPOSTO 
BASE CALCULO TONS VALORDO KMS EASEDECALCULIORMSSUBST — | VALORICMS SUBST. VALOR TOTAL DOS PRODUTOS 

0,00 0,00 0,00 0,00 63.640,00 
VALOR DO FRETE VALOR DO SEGURO DESCONTO DESP ACESSÓRIAS VALORDOTT VALOR TOTALDA NOTA 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 63.640,00 

TRANSPORTADOR VOLUMES TRANSPORTADOS 
RAZÃO SOCIAL FRETEP/CONTA | CANTT | PLACA VEICULO TF — TETO 
TRANSPORTADORA MOSCATO TRANSPORTE O - Emitente RPOSDO03 OUQ3145  |BA |00.821.318/0001-33 
ENDEREÇO SONCFIO TF — | INSCK ESTADUAL 
RODOVIA BA-522 - KM 01 SN CANDEIAS BA |050068263 
QUANTIDADE ESPECIE MARCA NUMERACAO PESO BRUTO PESO LIQUDO 

10000 GRANEL 8.292,000 KG 8.292,000 KG 

DADOS DO PRODUTO SERVICO 
cop DESCR.PROD Nem est | crop | | quant v vTOTAL BeIcMS ICMS vm R NETO 

FIPSTOCKA Wa DANFE AF) 
01.011.675 |ÓLEO DIESEL B S10 ADIT PETROBRAS GRID |27101921{061 [5655 10.000,000 63640 63.640,00 000 0,00 000 0,00 os 

01011675 - - ONU 1202 ÓLEO DIESEL 3 II 
o1onl675 - - Trib.monofásica com Retido anter art1 80 L421425 
01011{675 - - ICMS monofásico sobre combustíveis cobrafto anteriorhnentf confofme Cduvênio ICMS 194/2022 
01011{675 - - IPI não tributado ou atiquota zero cf Decretd 11.158/24 do NtF 
01011{675 - - Boletim Conf. 050002903544 
01011{675 - - ICMS monofásico retido anteriomnente: BC 1000000 dem iros): Aicuotd- R$ 11700; ICMS mono: R$ 1170040 
o1oul675 - - Envelope Amostra Testemunha: 08578426 /bs578423 

CALCULO DO 15SQX 
TNSCR. MUNIC. VALOR TOTAL DOS SERVICOS BASE DE CALCULO DO ISSQN VALOR DO ISSQN 

0,00 0,00 0,00 

DADOS ADICIONAIS RESERVADO A0 FISCO 

po Doc. 
Conceito de Pesquisa 

aro que os produtos perig: 
identificados, e estivados pa: 
atendem às exigências da 

6473 00246474 
00246483 00246484 
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. a consultoria 

ANÁLISE DE 2º PEDIDO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO 

CONTRATO Nº 114/2025 

PARECER 

Trata-se de parecer econômico-financeiro com a finalidade de verificar o 2º pedido de 

reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato administrativo nº 114/2025, processo 

administrativo nº 027/2025, decorrente de Pregão eletrônico nº 004/2025, e Ata de 

registro de preço nº 17/2025 pleiteado ao O MUNICÍPIO DE JUAZEIRO/BA, pessoa jurídica de 
direito público, por meio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

11.145.615/0001-22,com sede na Avenida Adolfo Viana, Shopping Águas Center, Centro, Juazeiro, 

Estado da Bahia, neste ato representado pelo Sr. HELDER SILVEIRA COUTINHO, Secretário de 

Saúde, nomeado pela Decreto nº 044/2025, publicado no DOEM de 08 de janeiro de 2025, 

portador da Matrícula Funcional nº 44165, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

ESTAÇÃO COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

08.042.052/0001-32, sediada na Rua São Paulo nº 72, bairro João XXIII, na cidade de Juazeiro /BA, 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por ROSICLER PINHEIRO ORESOTU, 

brasileira, casada, empresária, inscrito no RG: 2.983.233 SSP/PE e CPF: 496.016.364-04, conforme 

atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 
no Processo Administrativo nº 027/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico nº 004/2025, Processo Administrativo nº 027/2025 e Ata de 

Registro de Preço nº 017/2025. Tipo MENOR PREÇO POR LOTE, bem como mediante as cláusulas 

e condições. 

EMENTA 

Município de Juazeiro/BA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 13.915.632/0001-27, 
com sede na Praça do Rio Branco, Nº 01, Centro, Juazeiro, Bahia, CEP 48.903-400, 

neste ato representada pela Secretária Municipal de Administração Sra. Ana 

Angélica Almeida Lima Santana, nomeada pelo Decreto nº 009/2025, publicado 

no DOEM de 08 de janeiro de 2025, portadora da Matrícula Funcional nº 44137, 

doravante denominada Contratante. E a Empresa ESTAÇÃO COMÉRCIO DE 

COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

08.042.052/0001-32, sediada na Rua São Paulo nº 72, bairro João XXIII, na cidade 

de Juazeiro/BA, doravante designado Contratado, 

DO OBJETO 

1.1. Este contrato tem como objeto a aquisição de combustíveis (Gasolina Comum, Etanol, Óleo 

Diesel Comum e Óleo Diesel S10), conforme condições, quantidades, exigências e estimativas 

constantes em demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro/BA para atender as 

necessidades das diversas secretariais da Prefeitura Municipal de Juazeiro-BA. 

2. RELATÓRIO 

A Contratada, empresa ESTAÇÃO COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.042.052/0001-32, sediada na Rua São Paulo nº 72, bairro João 

XXIII, na cidade de Juazeiro /BA, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por 
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consultoria 

ROSICLER PINHEIRO ORESOTU, brasileira, casada, empresária, inscrito no RG: 2.983.233 SSP/PE 

e CPF: 496.016.364-04, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 

autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 027/2025 e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 004/2025, Processo 

Administrativo nº 027/2025 e Ata de Registro de Preço nº 017/2025. Tipo MENOR PREÇO POR 

LOTE. empresa ESTAÇÃO COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA, neste ato tem 

como finalidade solicitar o reequilibrio econômico-financeiro do Contrato nº 114/2025. A 

representante legal da contratada enviou à Secretaria de Administração - SEAD, pedido de 

reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em epígrafe, nesse ato, apresentou recortes que, 

segundo o autor demandante, caracteriza desequilíbrio econômico-financeiro do contrato em 

comento. 

Em conformidade com a Lei 14.133/2021), o reequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato é um mecanismo para restabelecer o equilíbrio da relação contratual em caso de 

eventos que causem onerosidade excessiva à contratada, prejudicando a execução do 

contrato. A lei estabelece que o pedido deve ser feito durante a vigência do contrato, antes 

de prorrogação, e a revisão deve ocorrer em caso de força maior, caso fortuito, fato do 

príncipe ou outros fatos imprevisíveis. 

Entretanto, é prudente compreender que o pedido de reequilíbrio econômico financeiro 

do contrato em tela, deve apresentar compulsoriamente à contratante, documentos e/ou 

fatos (PROVAS), que causaram o desequilíbrio econômico financeiro do contrato. Diante 

do exposto, esta consultora, orienta que sejam disponibilizados pela contratada para 

revisão preços (a memória dos cálculos) por meio de planilhas comparativa com as notas 

fiscais de aquisição dos produtos (objeto)do contrato. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Este contrato tem como objeto a aquisição de combustíveis (Gasolina Comum, Etanol, Óleo 

Diesel Comum e Óleo Diesel S10), conforme condições, quantidades, exigências e estimativas 
constantes em demanda da Secretaria Municipal de Administração de Juazeiro/BA para atender 

as necessidades das diversas secretariais da Prefeitura Municipal de Juazeiro-BA. 

1.2. Objeto da contratação: ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE MARCA VALOR UNITÁRIO VALOR 

Item | Descrição Unidade Quantidade | Valor Unit | Valor Total 

5 Diesel comum L 50.000 6,50 325.000,00 

6 Diesel S 10 L 175.000 6,40 1.120.000,00 

7 Etanol L 12.500 5,12 64.000,00 

8 Gasolina L 100.000 6,69 669.000,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 

SOLICITAÇÃO DA CONTRATADA 

Reequilíbrio de contratos administrativos - Perícias judiciais 

Atuarial Nordeste Consultoria Atuarialconsultoria91@gmail.com

Processo: 17378e26 -  D
oc. 1448 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: M
A

R
C

O
S A

N
D

R
E

I SO
U

Z
A

 G
O

N
C

A
L

V
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 28/05/2026 09:03:58

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 62be6102-4de5-412e-b007-3bc73772f31c



PR |! consultoria 

Estação Comércio de Combustíveis e Lubrificantes LTDA CNPJ: 08.042.052/0001-32 LE. 

069.097.897 NO Rua São Paulo, nº 72, Bairro: João XXIII, Juazeiro - BA Telefone: (74) 3611-6182 

/ (74) 9 8831-7389 WhatsApp Juazeiro/BA,09 de JANEIRO de 2026 

Ao FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - SECRETARIA DE SAÚDE JUAZEIRO Ref.: Reequilíbrio de Preço 

Contrato nº 114/2025. Pregão Eletrônico nº004/2025 

ESTAÇÃO COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA, empresa cadastrada no CNPJ 

nº 08.042.052/0001-32 e sediada a Rua São Paulo, nº 72 no Joao XXII de Juazeiro-BA, vem através 

do seu representante legal, o Sra. Rosicler Pinheiro Oresotu, cadastrada no CPF/MF nº 

496.016.364.-04, brasileira, casada, residente e domiciliado na cidade de Petrolina-PE, requerer 

e expor, tendo em vista os fatos, razões e argumentos jurídicos abaixo apresentados, pedido 

reequilíbrio nos preços de combustíveis em conformidade ao Art. 65, Inciso II, alínea “D” da lei 

14.133/21, o qual estabelece critérios de relacionamento entre as partes objetivando o justo valor 

do contrato ora referendado. Informamos que adaptaremos reajustes médios de 5% um novo 

aumento de ICMS do governo federal. E, a partir de 1º de janeiro entrará em vigor o aumento do 

ICMS, com impacto estimado de: « R$ 0,10 por litro na gasolina « R$ 0,05 por litro no óleo diesel 

portanto, em conformidade ao reajuste ora pleiteado, o contrato deverá vigorar com os seguintes 

preços, com efeitos a partir do recebimento desta solicitação: Demonstrativo de variação de novo 

preço nas bombas de combustíveis. ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS LICITADOS PREÇO 

CONTRATADO NO PREGÃO ELETRÔNICO DE (004/2025) PREÇO REPACTUADO NESTA DATA 

(09/01/2026) 

01 Gasolina Comum R$ 6,69 R$ 6,79 

02 Diesel S10 R$ 6,40 R$ R$ 6,45 

1.3. Objeto da contratação: 

Item Especificação Preço contratado no | Preços reequibrados 

Produto licitado pregão eletrônico de nesta data 

(004/2025) (09/01/2026) 
01 Gasolina comum R$ 6,69 R$6,79 

01 Óleo Diesel s10 R$ 6,40 R$6,45 
Fonte: ANP / Pesquisa in loco. 

1.3.1 Objeto da contratação: nova formação de preços. 

Item Especificação Preço contratado no | Preços reequibrados 

Produto licitado pregão eletrônico de nesta data 

(004/2025) (07/04/2026) 
01 Gasolina comum R$ 6,69 R$7,79 

01 Óleo Diesel s10 R$ 6,40 R$ 7,99 
Fonte: ANP / Pesquisa in loco. 

É o Relatório. 

3. FUNDAMENTAÇÃO 

Reequilíbrio de contratos administrativos - 
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fa | consultoria 

O princípio do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão consiste no dever de 

manter as condições efetivas da proposta do contrato realizado pelo processo de licitação pública 

(artigo 37, XXI, CF). Por sua vez, o reequilíbrio econômico financeiro, se dá com a recomposição 

de preços ou revisão, sendo o meio para estabelecer o equilíbrio da equação financeira da relação 

formada entre a administração e a empresa contratada, por superveniência de fato imprevisível, 

ou previsível, mas de impactos incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual de acordo com as normas estabelecidas pela Lei nº 

14.133/2021. 

Alei nº 14.133/2021, nos termos do art. 124, II, "d", em particular, permite a revisão do contrato 

para garantir que o contratado seja remunerado de forma justa e que o equilíbrio econômico- 

financeiro inicial seja mantido. Isso significa que, se ocorrerem eventos imprevistos que 

aumentem os custos do contratado, a administração deve tomar medidas para compensar esse 

aumento, evitando que o contratado sofra prejuízos. 

Para solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a contratada deverá, além de 

observar as diretrizes fixadas no contato, trazer subsídios suficientes para demonstrar à 

administração pública que: 

1 - O equilíbrio da equação econômico-financeira do contrato restou comprometido em razão do 

aumento de custo dos insumos, através de notas fiscais, pesquisa de mercado, munidas por 

planilhas de cálculo de impacto financeiro e, 

II - Que na alteração da equação econômico-financeira ocorreu evento superveniente e 

extraordinário de consequências imprevisíveis ou inevitáveis. 

Em todos os casos, a teoria da imprevisão consiste no reconhecimento de que eventos novos, 

imprevistos e imprevisíveis pelas partes e a elas não imputáveis, refletindo sobre a economia ou 

na execução do contrato, autorizam sua revisão para ajustá-lo à sua situação superveniente. 

“Ao se deparar com a interpretação do art. 124, II, “d” da Lei de Licitações, o TRIBUNAL DE 

CONTAS DA UNIÃO, nos autos do TC 007.615/2015-9, de onde se originou o Acórdão 1.604/2015- 

TCU-Plenário (Relator: Ministro Augusto Nardes), decidiu que não há óbice à concessão de 

reequilíbrio econômico-financeiro visando à revisão (ou recomposição) de preços de itens 

isolados, com fundamento no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei nº , desde que estejam 

presentes a imprevisibilidade ou a previsibilidade de efeitos incalculáveis e o impacto 

acentuado na relação contratual (teoria da imprevisão); e que haja análise demonstrativa 

acerca do comportamento dos demais insumos relevantes que possam impactar o valor do 

contrato”. 

Cumprido os requisitos a parte contratada, em tese, poderá ser deferido o reajuste ao contrato 

que sofreu os impactos econômicos em virtude de ocorrência de efeitos imprevisíveis ou 

previsíveis, mas de consequências, conforme previsto no art. 124, II, "d" da lei 14.133/2021. Ao 

contrário, caso não estejam presentes, a administração pública poderá indeferir a solicitação. 

DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS 
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B 
|! consultoria 

No que concerne ao pedido de reequilíbrio econômico-financeiro a empresa contratada anexou 

documento que comprova o desequilíbrio da equação de preços do contrato, causada por evento 

supervenientes que estejam presentes a imprevisibilidade ou a previsibilidade de efeitos 

incalculáveis e o impacto acentuado na relação contratual (teoria da imprevisão). 

4. CONCLUSÃO 

Cabe destacar que o presente parecer não tem caráter vinculativo nem decisório, devendo 

ser submetido à apreciação da autoridade superior, sem a obrigatoriedade de acatamento. 

Ante ao exposto, nos termos da Lei, observado o atendimento dos requisitos e elementos 

mínimos na instrução dos procedimentos, considerando o acima exposto, passo a OPINAR 

Pelo DEFERIMENTO do 2º Pedido de Reequilíbrio Econômico-financeiro. 

É o Parecer. 

Juazeiro, Estado da Bahia, 13 de abril de 2026. 

ATUARIAL PROJETOS jiusammeeaminss 
AUDITORIAE Bttt oo yuamonss 
CONSULTORIA & - 

LTDA42210754000116 

Prof. Me. José Adelson Gonçalves de Almeida 

Economista - CORECON nº 5864- 5º Região-BA. 

Reequilíbrio de contratos administrativos - Perícias judiciais 

Atuarial Nordeste Consultoria Atuarialconsultoria91@gmail.com
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MINISTERIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ESTACAO - COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 
CNPJ: 08.042.052/0001-32 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 

Emitida às 10:12:43 do dia 23/12/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 21/06/2026. 
Código de controle da certidão: 2788.26BD.66C7.1A62 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 31/03/2026 11:45 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 

Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão Nº: 20261513264 

RAZÃO SOCIAL 

ESTACAO - COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

069.097.897 08.042.052/0001-32 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 

identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 31/03/2026, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 

emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI/ 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt
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24/02/2026, 15:36 trbpmjuazeiro sudoesteinformatica.com br/webrun/tmp/9714AC67-AF93-4C7D-8655-990FASAE7 85E html 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 
CNPJ: 13915632000127, RUA DR. PEDRO BORGES VIANA, 32, 
CENTRO 
SEFAZ - SECRETARIA DA FAZENDA 

EMISSÃO: 24/02/2026 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS 
Nº: 11635/2026 | PROCESSO Nº: 

NOME OU RAZÃO SOCIAL: ESTAGAO-COMER.COMB.E LUBRIF.LTDA 
CPF/CNPJ: 08.042.052/0001-32 

CÓDIGO DA EMPRESA: 71599 INSCRIÇÃO: 12908001 
ENDEREÇO: RUA SÃO PAULO Nº 72 BAIRRO: JOAO XXIII CEP: 48900350 COMPLEMENTO: N 
72 CASA 

Observações: 

Certifico, nos termos do artigo 205 do Código Tributário Nacional e dos artigos 551 e seguintes do 
Código Tributário Municipal (LC nº 003/2009), que, nesta data, o contribuinte acima identificado 
não possui débitos tributários vencidos ou exigíveis junto ao Município de Juazeiro BA, conforme 
registros da Secretaria da Fazenda. 

Esta certidão possui validade de 90 (noventa) dias, salvo se sobrevier fato impeditivo nos termos 
da legislação vigente. 

Certidão valida até: 25/05/2026. 

Certidão emitida gratuitamente 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento 
A autencidade desta certidão pode der verificada do codigo de verficação ou QR code abaixo. 

Código de verificação: 811182.11635.20260224.S.286.71599 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO , 24 de fevereiro de 2026 

Emitido por: 

https://trbpmjuazeiro. sudoesteinformatica.com.br/webrun/tmp/9714AC67-AF93-4C7D-8655-990FASAE785E. html
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07/04/2026, 12:02 Consulta Regularidade do Empregador 

- 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 08.042.052/0001-32 

Razão 
Social: 

Endereço:  R SAO PAULO 72 CASA / JOAO XXIII / JUAZEIRO / BA / 48900-350 

ESTACAO - COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:27/03/2026 a 25/04/2026 

Certificação Número: 2026032701251370392404 

Informação obtida em 07/04/2026 12:12:45 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crt.caixa.gov.br/consultacrfipages/consultaEmpregador jsf 11
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CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ESTACAO - COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 08.042.052/0001-32 

Certidão nº: 9425755/2026 

Expedição: 10/02/2026, às 15:51:34 

Validade: 09/08/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ESTACAO - COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 08.042.052/0001-32, 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva.
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EP =R 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 
DIRETORIA DE CONTRATOS 

AUTUAÇÃO DE TERMO ADITIVO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 027/2025 

CONTRATO: 114/2025 

DATA DA AUTUAÇÃO: 13/04/2026 

Solicitação de termo aditivo de reequilíbrio econômico-financeiro referente ao Pregão Eletrônico nº 

004/2025 que tem como objeto, a aquisição de combustíveis (Gasolina Comum, Etanol, Óleo Diesel 

Comum e Óleo Diesel S10), conforme condições, quantidades, exigências e estimativas constantes em 

demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro/BA para atender as necessidades das diversas 

secretariais da Prefeitura Municipal de Juazeiro-BA. 

Juazeiro-BA, 13 de abril de 2026 

HELDER SILVEIRA COUTINHO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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D VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 17E4-2B32-363E-9A54 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

v HELDER SILVEIRA COUTINHO (CPF 017 XXX.XXX-80) em 13/04/2026 14:45:06 GMT-03:00 

Papel: Parte 
Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link: 

https://juazeiro.1doc.com.br/verificacao/17E4-2B32-363E-9A54
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PARECER JURIDICO ODE 1042, Página 1 de 12 
PGM/PMJ nº 235/2026 = à e 

MUNICIPIO DE JUAZEIRO 
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICIPIO 

PARECER JURÍDICO PGM/PMIJ nº 235/2026 

Processo Administrativo nº 027/2025 

Pregão Eletrônico nº 004/2025 

Ata de Registro de Preço nº 017/2025 

Contrato nº 114/2025 

Interessado: Secretaria Municipal de Saúde (SESAU) 

Contratada: ESTAÇÃO COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E 

LUBRIFICANTES LTDA 

Assunto: Análise jurídica do 2º Termo Aditivo ao contrato — revisão para 

reequilíbrio econômico-financeiro 

Direito — administrativo. Contrato — administrativo — de 

fornecimento de combustíveis. Contrato nº 114/2025. 

Pregão eletrônico nº 004/2025. Lei nº 14.133/2021. 2º termo 

aditivo. Pedido de reequilibrio econômico-financeiro 

formulado pela contratada. Elevação superveniente e 

relevante dos custos de aquisição de gasolina comum, etanol, 

óleo diesel comum e óleo diesel S10. Distinção entre reajuste, 

repactuação e revisão contratual. Teoria da imprevisão. Art. 

37, XXI, da Constituição Federal. Art. 124, II, “d”, da Lei nº 

14.133/2021. Pressupostos: elevação de encargos, evento 

superveniente, nexo de causalidade e 

imprevisibilidade/inevitabilidade dos efeitos econômicos. 

Instrução processual com notas fiscais, parecer do fiscal, 

parecer econômico-financeiro e parecer contábil de dotação. 

Possibilidade jurídica, em tese, de celebração do aditivo, 

condicionada à motivação e à deliberação da autoridade 

competente quanto à extensão e proporcionalidade da 

recomposição. Natureza não vinculante do parecer. 

Recomendação de reavaliação do modelo de contratação 

diante da volatilidade do mercado, com sugestão de adoção 

de gestão de abastecimento por cartão/ rede credenciada 

para mitigação de riscos e redução de sucessivos 

reequilíbrios. 

1- DO RELATÓRIO 

Chega a esta Procuradoria-Geral! do Município expediente 

administrativo (Memorando 10.125/2026 — Idoc) que versa sobre o 2º Termo Aditivo 

ao Contrato nº 114/2025, firmado com a empresa Estação Comércio de 

Combustíveis e Lubrificantes LTDA, cujo objeto consiste na aquisição de 

combustíveis para atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde. 

Procuradoria Geral do Municipio de Mo/ 
Travessa Pedro Bandeira, Kingdom Centro Empresarial, 93.- 2 Andar 

Maringá, Juszeiro/BA, CEP: 48302 455, Juazeiro :BA. 
E-mail: procuradoria juazeiro ba gov.br 
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PARECER JURIDICO (SPIODE g, 
PGM/PMU nº 235/2026 o At 

MUNICÍPIO DE JUAZEIRO 
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

A contratada pleiteia o reequilíbrio econômico-financeiro, sob o 

fundamento de aumento dos custos dos combustíveis, notadamente em razão de 

elevação tributária (ICMS) e variação de preços no mercado, apresentando como 

suporte documentos fiscais de aquisição e demonstrativos de preços. 

Constam nos autos manifestação do fiscal do contrato atestando a 

regular execução, bem como declaração de dotação orçamentária suficiente para 

suportar o aditivo, além de parecer econômico-financeiro opinando pelo deferimento 

do pedido. 

É o relatório. Passa-se à análise jurídica. 

11 - DA ANÁLISE 

2.1. DAS CONSIDERACOES INICIAIS 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação 

limitar-se-á à dúvida estritamente jurídica “in abstrato”, ora proposta e, aos aspectos 

Jurídicos da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, 

econômico-financeiros e quanto à outras questões não ventiladas ou que exijam o 

exercício de conveniência e discricionariedade da Administração. 

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito 

administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à 

competência técnica da Administração, em atendimento à recomendação da 

Consultoria-Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas — BCP nº 07, 

qual seja: 

“O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas 
sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou 

de conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de 
emitir opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, 
apontando tratar-se de juízo discricionário, se aplicável. Ademais, 
caso adentre em questão jurídica que possa ter reflexo significativo 
em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica 
existente que autoriza sua manifestação naquele ponto.” 

Procuradoria-Geral do Município de Juazeiro/BA. 
Travessa Pedro Bandeira, Kingdom Centro Empresarial, 93.- 2 Andar 

Maringá, Juszeiro/BA, CEP: 48302 455, Juazeiro :BA. 
E-mail: procuradoria juazeiro ba gov.br 
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Ademais, registra-se que, no que couber, a presente análise tomará por 

base a Lei 14.133/2021. 

Dito isso, passa-se ao exame do presente feito, que tomará por base, 

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do 

expediente em epígrafe. 

2.2. DOS INSTRUMENTOS DE MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

Primeiramente, veja-se que a necessidade de manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato administrativo decorre do que dispõe o art. 37, 

XXI, da Constituição Federal, in verbis: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, Impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e económica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. (grifado) 

No magistério de Marçal Justen Filho": interpreta-se o dispositivo no 

sentido de que as condições de pagamento ao particular deverão ser respeitadas segundo as 

condições reais e concretas contidas na proposta. Portanto, qualquer variação deverá ser repelida 

e repudiada. 

1 Justen Filho, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 8 ed. São Paulo: 

Dialética, 2000. P. 557-558. 
Procuradoria Geral do Municipio de Mo/ 

Travessa Pedro Bandeira, Kingdom Centro Empresarial, 93.- 2 Andar 
Maringá, Juszeiro/BA, CEP: 48302 455, Juazeiro :BA. 

E-mail: procuradoria juazeiro ba gov.br 

Página 3 de 12 

z S 
g < 
S 
fe 
a 
o} 
s} 
< 
= 
o 
= 
| 
2 
= 
] 
2 
8 ES 

8 g 
o 
É 
c 
< Pa

ra
 

ve
ri

fi
ca

r 
a 
va

li
da

de
 
da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 
ac
es
se
 
ht
tp
s:
//
ju
az
ei
ro
.1
do
c.
co
m 

br
/v
er
if
ic
ac
ao
/5
F4
C-
DO
FA
-1
97
6-
E1
A9
 

e 
in
fo
rm
e 

o 
có

di
go

 
5
F
4
C
-
D
O
F
A
-
1
9
7
6
-
E
1
A
9

Processo: 17378e26 -  D
oc. 1449 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: M
A

R
C

O
S A

N
D

R
E

I SO
U

Z
A

 G
O

N
C

A
L

V
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 28/05/2026 09:03:58

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 9414ab0f-8b55-484f-9cdb-598d25345d67



PARECER JURIDICO ODE 1042, Página 4 de 12 
PGM/PMJ nº 235/2026 = à e 

MUNICÍPIO DE JUAZEIRO 
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

Assim, a doutrina administrativa diferencia os três temas concernentes 

à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro contratual nos contratos 

administrativos quais sejam, revisão ou reajustamento e repactuação. Nesse sentido, 

cabe citar a diferenciação feita pelo supramencionado doutrinador quanto às três 

figuras utilizadas para o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro?: 

Usava-se diferenciar “recomposição” e “reajuste” de preços. A lei 
aludiu, ademais à “atualização monetária”. 
Reserva-se expressão “recomposição” de preços para os casos em 

que a modificação decorre de alteração extraordinária nos preços, 
desvinculada da inflação verificada. Envolve a alteração dos deveres 
impostos ao contratado independentemente de circunstâncias 
meramente inflacionárias. Isso se passa quando a atividade de 
execução do contrato sujeita-se a uma excepcional e anómala 
elevação (ou redução) de preços (que não é refletida nos índices 
comuns de inflação) ou quando os encargos contratualmente 
previstos são ampliados ou tornados mais onerosos. 
Já o “reajuste” de preços é uma solução desenvolvida a partir da 
prática contratual pátria. Convivendo em regime de permanente 
inflação, verificou-se a impossibilidade e a inconveniência da 

prática de preços nominais fixos. Com o passar do tempo, 
generalizou-se a prática da indexação em todos os campos. A 
indexação foi encampada também nas contratações 

administrativas. A Administração passou a prever, desde logo, a 
variação dos preços contratuais segundo a variação de índices 

(predeterminados ou não). Essa prática é identificada como 
“reajuste” de preços. Trata-se da alteração dos preços para 
compensar (exclusivamente) os efeitos das variações inflacionárias. 
O reajuste se baseia em índices setoriais vinculados às elevações 
inflacionárias quanto a prestações específicas. Já a atualização 
financeira se refere aos índices gerais de inflação. 
Como se observa, todas as figuras têm o mesmo fundamento, mas 

não a mesma natureza jurídica. Derivam do princípio da 
intangibilidade da equação econômico-financeira do contrato 
administrativo. Mas a recomposição de preços retrata a alteração 
das regras contratuais em virtude de eventos posteriores 
imprevisíveis que alteram substancialmente o conteúdo ou a 
extensão das prestações impostas ao contratante. A recomposição 

de preços provoca uma real modificação na prestação. O reajuste de 
preços e a atualização financeira, figuras similares envolvem uma 

alteração meramente nominal de valores, destinada a compensar os 

? Meirelles, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. 1 5.ed. atualizada por Burla Filho, José 

Emmanuel et.all. São Paulo: Malheiros, 2010. 
Procuradoria Geral do Municipio de R/ 

Travessa Pedro Bandeira, Kingdom Centro Empresarial, 93.- 2 Andar 
Maringá, Juszeiro/BA, CEP: 48302 455, Juazeiro :BA. 

E-mail: procuradoria juazeiro ba gov.br 
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efeitos inflacionários. Trata-se de mera indexação da moeda como 

um remédio contra a inflação. 
Por isso, o tratamento jurídico das três figuras pode ser distinto. 
Nada impede que se cumulem recomposição e reajuste. Podem 
ocorrer variações extraordinariamente elevadas em certos casos 
concretos, que ultrapassem largamente a variação dos medidores da 
inflação. Nesse caso, o particular poderia pleitear, além do reajuste, 
a recomposição de preços. A concessão do reajuste não exaure o 
direito à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da 
contratação. 

Deste modo, o reajuste é o meio adequado para atualizar o valor do 

contrato, considerando a elevação ordinária do custo de produção de seu objeto 

diante do curso normal da economia. A Administração poderá adotar mais de um 

instrumento: o reajuste stricto sensu, baseado na aplicação de um índice econômico- 

financeiro ou a repactuação, que promove a correção do valor contratado com base 

na variação dos seus componentes de custos. 

Feitas essas considerações, importa destacar que o caso em análise diz 

respeito ao instituto da revisão (reequilíbrio), conforme será detalhado a seguir. 

2.3. DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DE REEQUILÍBRIO 

CONTRATUAL 

Quer-se com o presente requerimento o reestabelecimento da condição 

a quo, que se apresentava no momento da assinatura do Contrato Administrativo em 

tela, e, que por motivos alheios a vontade do contratante, houve modificação da 

equação de preços, trazendo desequilíbrio à contratada, que passou a adquirir o 

objeto da avença em valor superior aos adquirido por ocasião da apresentação da 

proposta de preços. 

Estar-se-á então se falando em reequilíbrio econômico-financeiro dos 

contratos administrativos, que pode ser tido ou pelo reajuste ou pela sua revisão, 

devendo a primeira ser prevista no pacto original, respeitando-se a anualidade dos 

contratos administrativos, enquanto a segunda ocorre numa eventualidade, por fatos 

Procuradoria Geral do Municipio de Mo/ 
Travessa Pedro Bandeira, Kingdom Centro Empresarial, 93.- 2 Andar 

Maringá, Juszeiro/BA, CEP: 48302 455, Juazeiro :BA. 
E-mail: procuradoria juazeiro ba gov.br 
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supervenientes que venham a onerar a pactuação, e, por ser assim não exige a 

previsão contratual nem mesmo a anualidade. 

Em síntese, a REVISÃO pleiteada nada mais é que o próprio 

reequilíbrio econômico-financeiro, baseado na Teoria da Imprevisão, que exige, para 

sua caracterização a comprovação real da ocorrência de fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis, porém de consequência incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 

execução do ajustado (ex: ocorrências de majorações dos custos de aquisição de 

insumos nos últimos meses em razão da desaceleração da indústria provocada pela 

pandemia). 

Para o perfeito delineamento da matéria, o Egrégio Tribunal de Contas 

da União fixou as balizas necessárias para que se proceda à recomposição do 

equilíbrio econômico e financeiro do contrato, com base no artigo 65, II, “d”, da Lei 

nº 8.666/93 (correspondente ao art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 

14.133/2021?), conforme se observa: 

“Equilíbrio econômico-financeiro, assegurado pela Constituição 
Federal, consiste na manutenção das condições de pagamento 
estabelecidas inicialmente no contrato, de maneira que se mantenha 
estável a relação entre as obrigações do contratado e a justa 
retribuição da Administração pelo fornecimento de bem, execução 
de obra ou prestação de serviço. Nas hipóteses expressamente 
previstas em lei, é possível a Administração, mediante acordo com 
o contratado, restabelecer o equilíbrio ou reequilíbrio econômico- 
financeiro do contrato.” 

3 Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos: 
() 
II - por acordo entre as partes: 

() 
d) para restabelecer o equilíbrio econémico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

Procuradoria-Geral do Município de Juazeiro/BA. 
Travessa Pedro Bandeira, Kingdom Centro Empresarial, 93.- 2 Andar 

Maringá, Juszeiro/BA, CEP: 48302 455, Juazeiro :BA. 
E-mail: procuradoria juazeiro ba gov.br 
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Deste modo, o reequilibrio econémico-financeiro do contrato se 

justifica nas seguintes ocorrências: 

- Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi 

contratado; 

- Caso fortuito ou fato do príncipe, que configure álea econômica 

(probabilidade de perda concomitante da probabilidade de lucro) 

extraordinária e extracontratual; 

Neste vetor, frente às circunstâncias observadas que venham a romper 

o equilíbrio inicialmente previsto quando da celebração do contrato administrativo, 

deve a Administração Pública restabelecer as condições iniciais do ajuste, 

conservando os ônus e os bônus inicialmente previstos. 

Para tanto, o ordenamento jurídico previu o instituto do realinhamento 

de preços, tendentes à manutenção, durante a execução contratual, da relação 

inicialmente existente entre os encargos impostos ao particular e a remuneração 

correspondente, todas com fundamento no princípio da intangibilidade da equação 

econômico-financeira do contrato. 

A revisão (realinhamento) de preços, baseada na teoria da imprevisão, 

para que possa ocorrer, exige a comprovação real dos fatos. Todavia, para se ter o 

direito à recomposição de equilíbrio econômico-financeiro, devem estar presentes os 

seguintes pressupostos*: 

a) elevação dos encargos do particular; 

b) ocorrência de evento posterior à apresentação da proposta; 

4 Nesse sentido: Acórdão TCU nº 026.754/2009-8, rel. Min. Benjamin Zymler, 20.01.2010; Acórdão nº 

1431/2017 — Plenário TCU; Plenário TC 007.615/2015-9 
Procuradoria -Geral do Municipio de Mo/ 

Travessa Pedro Bandeira, Kingdom Centro Empresarial, 93.- 2 Andar 
Maringá, Juszeiro/BA, CEP: 48302 455, Juazeiro :BA. 

E-mail: procuradoria juazeiro ba gov.br 

Página 7 de 12 

z S 
g < 
S 
fe 
a 
o} 
s} 
< 
= 
o 
= 
| 
2 
= 
] 
2 
8 ES 

8 g 
o 
É 
c 
< Pa

ra
 

ve
ri

fi
ca

r 
a 
va

li
da

de
 
da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 
ac
es
se
 
ht
tp
s:
//
ju
az
ei
ro
.1
do
c.
co
m 

br
/v
er
if
ic
ac
ao
/5
F4
C-
DO
FA
-1
97
6-
E1
A9
 

e 
in
fo
rm
e 

o 
có

di
go

 
5
F
4
C
-
D
O
F
A
-
1
9
7
6
-
E
1
A
9

Processo: 17378e26 -  D
oc. 1449 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: M
A

R
C

O
S A

N
D

R
E

I SO
U

Z
A

 G
O

N
C

A
L

V
E

S D
A

 SIL
V

A
 - 28/05/2026 09:03:58

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 9414ab0f-8b55-484f-9cdb-598d25345d67



PARECER JURIDICO (SPIODE g, 
PGM/PMU nº 235/2026 o At 

MUNICÍPIO DE JUAZEIRO 
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

c) vínculo de casualidade entre o evento ocorrido e a majoração 

dos encargos da empresa; e, 

d) imprevisibilidade de ocorrência do evento. 

Com efeito, das hipóteses elencadas no permissivo da Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos, tem-se que a revisão de preço pleiteada amolda-se à 

teoria da imprevisão, a qual se dá em razão da “(...) superveniência de eventos imprevistos 

de ordem econômica ou que surtem efeitos de natureza econômica, alheio à ação das partes, que 

repercutem de maneira seriamente gravosa sobre o equilíbrio do contrário” . 

NO CASO CONCRETO, a documentação técnica indica majoração 

relevante e continuada dos custos necessários à execução contratual, decorrente de 

fatores econômicos supervenientes, notadamente o aumento de combustíveis. 

2.4. DOS PRESSUPOSTOS PARA A RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

Para o reconhecimento do direito à revisão contratual, com 

fundamento no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, a doutrina e a 

Jurisprudência exigem a presença concomitante dos seguintes pressupostos: (i) 

elevação dos encargos do particular; (ii) ocorrência de evento superveniente à 

apresentação da proposta; (iii) nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a 

majoração dos encargos; e (iv) imprevisibilidade ou inevitabilidade dos efeitos 

econômicos. 

No tocante ao primeiro requisito, a contratada sustenta a elevação dos 

encargos em razão do aumento dos preços dos combustíveis praticados no mercado, 

atribuídos a reajustes promovidos pelas refinarias e repassados pelas distribuidoras, 

o que teria impactado diretamente o custo de aquisição dos insumos necessários à 

5 Celso Antônio Bandeira de Melo, Curso de Direito Administrativo, 11º Edição, São Paulo: 

Malheiros: 1999 
Procuradoria Geral do Municipio de Mo/ 

Travessa Pedro Bandeira, Kingdom Centro Empresarial, 93.- 2 Andar 
Maringá, Juszeiro/BA, CEP: 48302 455, Juazeiro :BA. 

E-mail: procuradoria juazeiro ba gov.br 
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execução contratual. De fato, considerando que o objeto do Contrato nº 114/2025 

consiste no fornecimento contínuo de combustíveis, eventual majoração dos preços 

de aquisição pode repercutir diretamente na estrutura de custos da contratada, em 

tese comprometendo a equação econômico-financeira originalmente pactuada. 

Quanto ao segundo pressuposto, verifica-se que os fatos alegados — 

elevação dos preços dos combustíveis no mercado — são supervenientes à 

apresentação da proposta e à celebração do ajuste, caracterizando, sob o aspecto 

temporal, evento posterior ao pacto contratual. Trata-se, portanto, de circunstância 

potencialmente apta a ensejar a análise de recomposição, desde que devidamente 

comprovada sua ocorrência e extensão. 

No que se refere ao nexo de causalidade, observa-se que, por se tratar 

de insumo essencial e diretamente vinculado ao objeto contratado, há plausibilidade 

na relação entre a variação dos preços dos combustíveis no mercado e o aumento dos 

custos suportados pela contratada. Todavia, para a configuração do nexo causal apto 

a justificar o reequilíbrio, faz-se necessária a demonstração analítica do impacto 

financeiro efetivo, mediante apresentação de memória de cálculo detalhada, 

planilhas comparativas entre os preços originalmente pactuados e os efetivamente 

praticados após a suposta majoração, bem como comprovação de que o acréscimo 

extrapola a álea ordinária do contrato. 

Por fim, quanto à imprevisibilidade ou inevitabilidade dos efeitos 

econômicos, cumpre ponderar que o setor de combustíveis é notoriamente sujeito a 

oscilações frequentes de preços, influenciadas por fatores econômicos, regulatórios e 

de mercado. Nesse contexto, nem toda variação de preços é apta a ensejar 

reequilíbrio contratual, sendo imprescindível a comprovação de que a elevação 

verificada possui caráter extraordinário, relevante e não absorvível no âmbito do 

risco ordinário assumido pelo particular. 

Procuradoria Geral do Municipio de Mo/ 
Travessa Pedro Bandeira, Kingdom Centro Empresarial, 93.- 2 Andar 

Maringá, Juszeiro/BA, CEP: 48302 455, Juazeiro :BA. 
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Dessa forma, da análise do conjunto documental constante dos autos 

— especialmente do pedido formulado pela contratada, das notas fiscais 

apresentadas, do parecer do fiscal do contrato e do parecer econômico-financeiro — 

verifica-se a existência de elementos iniciais que autorizam a apreciação do pleito. 

Todavia, a caracterização definitiva dos pressupostos autorizadores da revisão 

contratual depende da comprovação objetiva e suficiente da ruptura da equação 

econômico-financeira inicial, notadamente por meio de documentação técnica que 

evidencie, de forma clara e mensurável, o impacto dos aumentos alegados sobre os 

custos do contrato, competindo à Administração, no exercício de seu dever de 

motivação, avaliar a suficiência dessas provas e deliberar quanto à eventual 

recomposição, preservando-se a alocação de riscos originalmente estabelecida. 

MI - DA CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, esta Procuradoria, no exercício de sua 

atribuição consultiva e limitando-se à análise estritamente jurídica da matéria, opina 

no sentido de que: 

a) é juridicamente possível, em tese, a celebração do 2º Termo Aditivo 

ao Contrato nº 114/2025, com fundamento no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 

nº 14.133/2021, visando ao reequilíbrio econômico-financeiro do ajuste, desde que 

devidamente motivada a decisão administrativa; 

b) o processo administrativo encontra-se regularmente instruído, 

contendo elementos técnicos suficientes — tais como notas fiscais de aquisição dos 

combustíveis, parecer do fiscal do contrato, parecer econômico-financeiro e parecer 

contábil — aptos a demonstrar, em tese, a ocorrência de fato superveniente e a 

ruptura da equação econômico-financeira originalmente pactuada; 

c) a formalização do reequilíbrio por meio de termo aditivo mostra-se 

juridicamente adequada, tendo em vista a natureza extraordinária da recomposição 

pretendida, não se confundindo com reajuste ordinário previsto contratualmente; 

Procuradoria Geral do Municipio de Mo/ 
Travessa Pedro Bandeira, Kingdom Centro Empresarial, 93.- 2 Andar 

Maringá, Juszeiro/BA, CEP: 48302 455, Juazeiro :BA. 
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d) a definição quanto à conveniência, oportunidade, extensão e 

proporcionalidade da recomposição pleiteada inserese no âmbito da 

discricionariedade administrativa, competindo à autoridade competente deliberar de 

forma motivada, à luz do interesse público e dos elementos técnicos constantes dos 

autos. 

Ressalta-se, por fim, que o presente parecer não possui caráter 

vinculante, nem substitui o juízo administrativo quanto ao mérito do pedido, 

limitando-se a atestar a viabilidade jurídica da providência pretendida, salvo melhor 

Juízo. 

Por fim, nada obstante a estrita análise do procedimento, importa 

pontuar que, tendo em vista a natureza volátil e instável do mercado de combustíveis, 

cuja variação de preços ocorre com frequência e impacto direto sobre a execução 

contratual, MOSTRA-SE_RECOMENDAVEL QUE A ADMINISTRAÇÃO 

REAVALIE A FORMA DE CONTRATAÇÃO ADOTADA PARA ESSE 

OBJETO, de modo a mitigar riscos de desequilíbrio econômico-financeiro e a 

necessidade sucessiva de termos aditivos. 

Uma alternativa viável seria a adoção de solução por meio de cartão 

de gestão de abastecimento, modalidade já utilizada em diversos entes públicos, que 

permite controle centralizado, abastecimento em rede credenciada, identificação do 

veículo e motorista, limites operacionais, auditoria em tempo real e maior 

transparência. Nessa sistemática, o preço do combustível deixa de ser o fator central 

da disputa, passando-se a adotar como critério de julgamento, por exemplo, o maior 

percentual de desconto sobre o valor da bomba ou sobre a taxa de administração, 

conforme previsto em edital. Com isso, a Administração minimiza os efeitos da 

variação de preços e racionaliza a execução contratual, conferindo maior 

previsibilidade orçamentária e eficiência na gestão da frota pública. 

E o parecer, salvo melhor juízo. 

Procuradoria Geral do Municipio de Mo/ 
Travessa Pedro Bandeira, Kingdom Centro Empresarial, 93.- 2 Andar 

Maringá, Juszeiro/BA, CEP: 48302 455, Juazeiro :BA. 
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A consideração superior. 

Juazeiro/BA, 24 de abril de 2026. 

(assinado digitalmente) 

MURILO MACÊDO CAVALCANTI 
Procurador do Município 
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Memorando / Oficio Interno 16- 10.125/2026 

De:  Joselito S. - SEAD-CONLC-CLC-DC-SC 

Para: SESAU-SADM-DC-GC - Gerencia de Contratos - A/C Fernanda M. 

Data: 24/04/2026 às 15:36:10 

Setores envolvidos: 

SEAD-GAB, SESAU-GAB, PGM, SEAD-CONLC-CLC, PGM-PAII-PADM, SESAU-SADM-DCONT, SESAU-SADM-DBS-GT, 

SESAU-SADM-DC, PGM-PAAC, SEAD-CE, SESAU-SADM-DC-GC, SEAD-CONLC-CLC-DC, SEAD-CONLC-CLC-DC-SC, 

SEAD-CONLC-CLC-DC-SAA, SEAD-GAB-GPP-RH-SRH 

Pedido de reequilíbrio CTT 114-2025 Posto estação 

Prezada 

Segue em anexo, 2º T. A. ao CT 114-2025, para a sua logística nas assinaturas das partes. (marquei somente você) 

Joselito Rodrigues da Silva 

Anexos: 
2 TA CT 114 2025.pdf 
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